
x-fefMOP/;

MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

RECOMENDAÇÃO N° 02/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, através de seus

Representantes que esta subscreve, com fundamento no artigo 129, II e IX da Constituição Federal;

no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.° 8.625/93; no artigo 51, § 6o, inciso I, e § 7o,

inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.° 02/90; e nas diretrizes da Resolução n° 164/2017,

ambas do Conselho Nacional do Ministério Público; e, ainda, na Resolução n° 008/2015, do

Colégio de Procuradores de Justiça do Estado de Sergipe; e,

CONSIDERANDO a legitimidade do Procurador-Geral de Justiça prevista

no art. 29, inciso X, da Constituição Federal e no art. 35, § Io, inciso II da Lei Complementar

Estadual n.° 02/90;

CONSIDERANDO a legitimidade da Coordenadoria Geral prevista nos arts.

28 e 41, inciso II, ambos da Lei Complementar n° 02/90;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pela "defesa da

ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis" (art.

127 da Constituição Federal e art. Io da Lei n° 8.625/93);

CONSIDERANDO que compete, ainda, à administração pública direta e

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos
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